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Artigo 7.º
Juízes militares e assessores militares

O Governo deve, no prazo de 90 dias, propor as medidas 
legislativas tendentes a prever a forma de intervenção de 
juízes militares e de assessores militares do Ministério 
Público junto dos tribunais referidos no artigo anterior.

Artigo 8.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 12 de Julho de 2007.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime 

Gama.
Promulgada em 27 de Julho de 2007.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 2 de Agosto de 2007.
Pelo Primeiro -Ministro, Luís Filipe Marques Amado, 

Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros. 

 Lei n.º 35/2007

de 13 de Agosto

Quinta alteração à Lei de Organização e Processo do Tribunal 
de Contas, aprovada pela Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo único

O artigo 65.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto, alterada 
pelas Leis n.os 87 -B/98, de 31 de Dezembro, 1/2001, de 
4 de Janeiro, 55 -B/2004, de 30 de Dezembro, e 48/2006, 
de 29 de Agosto, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 65.º

[…]
1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Se o responsável proceder ao pagamento da 

multa em fase anterior à de julgamento, o montante a 
liquidar é o mínimo.

4 — (Anterior n.º 3.)
5 — (Anterior n.º 4.)
6 — (Anterior n.º 5.)
7 — (Anterior n.º 6.)
8 — A 1.ª e 2.ª Secções do Tribunal de Contas pode-

rão, desde logo, relevar a responsabilidade por infracção 
financeira apenas passível de multa quando:

a) Se evidenciar suficientemente que a falta só pode 
ser imputada ao seu autor a título de negligência;

b) Não tiver havido antes recomendação do Tribunal 
de Contas ou de qualquer órgão de controlo interno ao 
serviço auditado para correcção da irregularidade do 
procedimento adoptado;

c) Tiver sido a primeira vez que o Tribunal de Contas 
ou um órgão de controlo interno tenham censurado o 
seu autor pela sua prática.»
Aprovada em 12 de Julho de 2007.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime 

Gama.
Promulgada em 27 de Julho de 2007.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 2 de Agosto de 2007.
Pelo Primeiro -Ministro, Luís Filipe Marques Amado, 

Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 34/2007

Promoção do Baixo Mondego

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que adopte e faça aplicar a toda a região do Vale do Baixo 
Mondego, situada entre Coimbra e a Figueira da Foz, uma 
estruturada e consequente estratégia de desenvolvimento 
racional e sustentado, contemplando, designadamente, os 
seguintes objectivos:

a) Regularização dos rios Arunca (8 km), Pranto (20 km), 
Ega (8,5 km), Foja (8 km), ribeira de Ançã e da vala de 
Vale Travesso;

b) Compatibilização da regularização hídrica com a 
produção e disponibilidade energética para as explorações 
e as populações;

c) Construção das estações elevatórias do Arunca, Ega, 
Pranto e Quada-Lares;

d) Recuperação ambiental do leito central do Mondego 
e do leito periférico direito;

e) Reabilitação do canal condutor geral;
f) Remodelação da escada de peixes do açude-ponte 

de Coimbra;
g) Reconstrução das infra-estruturas afectadas pelas 

cheias de 2001;
h) Constituição de associações de utilizadores compostas 

pela totalidade ou parte dos utilizadores do domínio público 
hídrico de uma bacia ou de uma sub-bacia hidrográfica, às 
quais seriam atribuídos os seguintes direitos:

Ao recebimento de parte dos valores resultantes da 
cobrança da taxa sobre os recursos hídricos, mediante a 
celebração de contratos-programa;

À delegação de competências, pela Administração de 
Região Hidrográfica, da totalidade ou de parte das águas 
abrangidas pelos títulos de utilização geridos por cada 
associação;

De preferência na atribuição de licenças ou de con-
cessões;

De concessão da exploração total ou parcial de empre-
endimentos de fins múltiplos;

i) Implementação de um sistema de gestão da água;
j) Melhoria das acessibilidades no vale e ao seu rela-

cionamento com o exterior;
l) Infra-estruturação de apoio ao uso urbano do vale e do 

rio Mondego, concebendo o primeiro como um corredor 
verde intermunicipal;
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m) Aproveitamento adequado de todo o potencial pro-
dutivo agrícola, nomeadamente, através da promoção de 
emparcelamentos fundiários, da organização dos proprie-
tários e dos produtores e de um ordenamento das produ-
ções, estimulando, também, a promoção da agricultura por 
métodos biológicos;

n) Promoção de uma participação expressiva e interes-
sada dos cidadãos e entidades abrangidos pelas medidas 
constantes de uma tal estratégia de desenvolvimento. 

Aprovada em 19 de Julho de 2007.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime 

Gama. 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 
DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
E DAS PESCAS.

Portaria n.º 894/2007
de 13 de Agosto

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Arron-
ches:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de 12 anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, à VISACAMPO, Sociedade Agro -Pecuária, 
L.da, com o número de pessoa colectiva 506525880 e sede 
na Avenida de Humberto Delgado, ap. 1, 7370 -106 Campo 
Maior, a zona de caça turística da Herdade da Granja do 
Peral (processo n.º 4632 -DGRF), englobando vários pré-
dios rústicos cujos limites constam da planta anexa à 
presente portaria e que dela faz parte integrante sitos na 
freguesia de Assunção, município de Arronches, com a 
área de 490 ha.

2.º A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza, até 
ao máximo de 10 % da área total da zona de caça.

3.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

4.º A presente portaria entra em vigor a partir de 14 de 
Agosto de 2007.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 31 de Julho de 2007. — Pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Luís Medeiros 
Vieira, Secretário de Estado Adjunto, da Agricultura e das 
Pescas, em 25 de Julho de 2007. 

  

 Portaria n.º 895/2007
de 13 de Agosto

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Arronches:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do Ordena-

mento do Território e do Desenvolvimento Regional e da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de 12 anos, renovável automaticamente por um único e igual 
período, ao Monte de Revelhos Sociedade Agrícola, L.da, com 
o número de pessoa colectiva 506530558 e sede na Avenida de 
Badajoz, 5, 7350 -097 Elvas, a zona de caça turística da Herdade 
de Revelhos (processo n.º 4633 -DGRF), englobando vários 
prédios rústicos cujos limites constam da planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante, sitos na freguesia de 
Assunção, município de Arronches, com a área de 628 ha.

2.º A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza, até 
ao máximo de 10  % da área total da zona de caça.

3.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

4.º A presente portaria entra em vigor a partir de 14 de 
Agosto de 2007.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 31 de Julho de 2007. — Pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Luís Medeiros 
Vieira, Secretário de Estado Adjunto, da Agricultura e das 
Pescas, em 25 de Julho de 2007. 




